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V ^ On COMPRA"" 5;--¥cííçitífc=^

•=■ £ ALiEKÂÇÃO .'-■5D'JC{A;-.:.s •

Po? ftstc iríSirurotjnlo uíHrti':'j:=".., co.r-, -iü escrüjra pübti';a. na forma do a.rligc
51 o 5-DU5 piirãgrir-üà, da Lt-i '^.nó': . iín v; .j.^ ;ígo~tc de 1964, aüerada Dí-ia i.ai n-
Ò.049, de 29 de junho ds "iíc-c. iVO'.-r'js acj-ante mencionadas e quaiificaaíJb íem.
entre si, justo o contratado a preseutí-f operação de mútuo com obrigações e
alienação fiduciâria sm garantia, mediante cláusulas, lermos e condições seguintes;

A - QUALiFICAÇÃQ DAS PARTES^"
VENDEDOR(ES}: MANUEL DE JESUS OLIVEIRA, nacionalidade brasileira, casado
no regime de comunhão parcial cie bens, nascido em 05/12/1940, servidor publico,
portador da carteira de ideniidade RG 320293397, expedida por SSP/SP em
17/02/1994 e do CPF 054.680,823-65, sua esposa FRANCíSOA VIEIRA DOS
ANJOS OLIVEiRA, nacionalidade brasileira, nascida em 22/01/1962, professora,
portadora da carteira de identidade RG 12321152991, expedida por GEJSP/MA em
10/10/1999 e do CPF 304.539.253-51 residentes 8 domiciliados em Rua DA
PALMEiPíNHA, 742, ENGENHO, em PED:7vElRAS.''MA.

CQWíPRAOO.RÍES) E DEVEDOR/ESl/FíDüCiANTHíS): ANTONIO DE SOUSA
FREITAS, nacionalidade br.asileira. cw.ssdo no regime de comunhão parcial de bens,
nascido em 02/08/1954, serv púb (scerai. portador da carteira dc idoniifidiJe RG
9330'!4r!38._. pxpedid.a por SSP;^'iA em 23. ': i;2005 a do C.'^'F 063.132.íi2.^-00. r-uc j

I  oncronaüdade brasileira, í-T.scrd.^ e:r; i
j 28"d-7/i9S0,.,4n -jar-,-;pDrtadc;'a cia cc no i-Ç-ínfidade F.O 15ô !668, expedida por 1
I  i •iLj-sidenték'-'?»- 'jüm'r.M!ôde.& em
! AV'LÍèíyô'2É'id-?-^' ^ •
'c;KE5o^Ã-<f^íDüdtAf5fhA-n-%A'te-cCONDéiF.Í. - CEF - Instituição
financeira scb a forma de 8mo'-ecc pur-üea. vmcutada ao Ministério da Fazenda,
cnadã' cs|iU''Decretc-Léií aM'è'rà'do' peió •Decretc-Lei- h" "1259

I de 13'.ü'2.197'3V'rsyèn/íó-s^^pe!c EsLctÜtó na data i1s preVênte "éontVaiaçâo!
com" séde hò SeldhBàn-cáriri'S'ui;" Düadrà''4l4bt*és j/'ii;'erri Brasília-DF,- OHPJ/MFJu^
00.360.305/0001-04,•' représefiWdd'--pVTF HTL-DO VELEZ GGMES, economiário.
pbrtador(a) da carteira de 'ideritiüadè' RG"' 7'53549. "expedida por SSP /MA em
06/06/1982 8 do CPF 329.844.723:49 procuração lavrada ás folhas 136 do Livro
1320 . em 08/08/1994 no 3" OFICIO DE NQT.AS E PROTESTOS DE TÍTULOS Ofício
de Notas de BRASILIA/DF ©-substabeleoimento lavrado às folhas 178 do Livro 559
,  em 08/01/2007 no TABELIGNATO DO 1° OFICIO Oficio de Notas de SAO
LUIS/MA, doravante designada CEP;
COMPOSIÇÃO DE RENDA INICIAL PARA" PAGAMENTO DO ENCARGO MENSAL
DEVEDOR(ES) FIDUCIANTE(S) Comprovada Não Comprovada

•  RS RS
ANTONIO DE 30US,A FREITAS l 2:971,71 0,00
ANTONÍA SILVA FREITAS • , q.OO 0.00

1 COMPOSSÇAQ DE RENDA PARA FINS DE f^fdENIZA^AO SECURITARIA
DEVEDORÍES;"FIQUCí.nNT-E(^'l'"^ • • • | PERCENTUAL
ANTONió DI?-r;OU5.4T'T7rrGAc'' ' ' ' • •100.00

' A^traNiA"s!L-w\ FREmT: '• ü,-Od- -
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B - VALOR DA" COMPRA E VENDA' g- pORMÁ DE PAGAMENTO •
0 valor da compra e venda, é de ,R? 54.000,00 (cinqüenta e quatro mil reais), sendo
composto mediante a integraii^açâq das parcelas abaixo, e será pago em
conformidade com q disposto ns Cláusula QUARTA deste instrumento:
Financiamento concedido peiaiÇRtCp.ÒRÂ; R^'54.0Ú.0,dd"
C - MÜTUQ/.RES.GAtE/PRESTAÇ.05S/.PATAS/PEMÁíS VALORES/ CONDiÇQES
1 - Origem dos Recursos: . . | 2 - Norma Regulamentadora:
FGTS KH'.'-127.24 - 16/04/20.09 - SUHAB/GECRI
3 - Valor da Operação: .4.- Desconto;, . | 5. - Valor da Divida: .
R$ 54.000,00 R$ 0,0.0
6 - Valor da Garantia Fiduciária:

R$ 54.000,00

8 - Prazos, em meses: : ■ '
amortização; renegociação:
240 [o
10 - Encargo Inicia •: ,
Prestação 1 Seguros; 1
R$ 592,19 RS 85,59 F

I RS 54.000,00 .
7 - Sistema de Amortização:
SAC-SISTEMA DE . AMORTlZACAO

CONSTANTE NOVO
9 ,r Taxa Anual de Juros (%.):

Nominal:

.  3,1600

Taxa de Administração:
R$ 21,66

Efetiva:

8.4722

TOTAL:

RS 699,44

Vencimento do Primeiro 12 -: Eppca.de Recalculo dos Encargos:
Encargo Mensal:
22/05/2009

DE ACORDO COM A CLÁUSULA DÉCIMA
PRIMEIRA

CLÁUSULA PRIMEIRA - COMPRA E VENDA - O (s) VENDEDOR (ES) declara (m) -
se senhor (es) e legitimo (s) possuidor (es) do imóvel no final descrito e
caracterizado, livre e desembaraçado de qualquer ônus, e,;assim, o vende (m) pelo
preço constante dá le.tfa "B"'dáste contráto," cujo pagamento é satisfeito na forma
Igualmente referida na letra "B". Assim", satisfeito o preço da venda, o (s)
VENDEDOR (ES) dá (dão) ao (s) COMPRADOR (ES) plena e irrevogável quitação e,
por força deste Instrumento" e dá cláusula constituti, transmite (m) ao (s)
COMPRÁDÒR (ES) toda posse, dominío, direito, e ação sobre o imóvel ora vendido,
obrigando-se por si, seus herdeiros e sucessores, a fazer a presente venda sempre
firme, boa e valiosa ' e, ainda, a responder pela evicçâo de direito. O (s)
COMPRADOR (ES) declara (m) aceitar a presente compra e venda nos termos em
que é efetivada.
CLÁUSULA SEGUNDA - FINANCIAMENTO - O (s) COMPRADOR (ES), doravante
denominado (s) DEVEDOR (ES) /FIDÜCÍANTE (S), declara (m) que, necessitando de
um financiamento destinado a completar o preço de venda do imóvel, ora adquirido
para sua residência, recorreram à CEF e dela obtiveram um mútuo de dinheiro,
segundo as normas do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - CCFGTS e do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, no valor constante
no campo "3" da letra "C" deste instrumento, que corresponde ao somatório dos
valores constantes dos campos 4 e 5 da mesma Letra "C" deste contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor constante do campo 4 citado no caput desta
Cláusula, calculado em conformidade com as regras estabelecidas pelo Conselho
Curador do FGTS, incide sobre o valor do financiamento solicitado e será
intçgí-^lmente suportado pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.
/7/
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CAIXA ECONÔMICA PEDERAL

PARÁGRAFO SEGUNDO - 0(s) DEVEDOR (ES) declara(m)-se cieníe(s) dos
fluxos referentes aos pagamentos e recebimentos considerados no cálculo do
Custo Efetivo Total - CET, para a presente operação de financiamento, bem
como da taxa percentual anual com valores em sua forma nominal,
demonstrados em planilha arquivada na CAIXA, de cujo teor o(s) DEVEDOR(ES)
previamente tomou{aram) conhecimento, aceitou(aram) e anülü(ram), nos
termos do que determina a Resolução BACEN n" 3.517, de 06 de dezembro de
2007, que produziu seus efeitos a partir de 3 de março de 2008.
PARÁGRAFO TERCEIRO - 0(s) DEVEDOR (ES) declara(m)-se ciente(s), ainda,
de que a taxa percentual anual constante da planilha mencionada no Parágrafo
Segundo desta Cláusula, cuja cópia ihe(s) foi previamente entregue, representa
as condições vigentes na data de assinatura deste Instrumento e que o saldo
devedor e os encargos mensais serão atualizados de acordo com as condições
pactuadas neste contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - CONFISSÃO DA DÍVIDA - Os DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) confessa (m) dever à CEP a importância referida no campo "5" da
letra "C" deste contrato, e autoriza (m) a mesma CEP a efetuar o pagamento desse
valor diretamente ao (s) VENDEDOR (ES).
CLÁUSULA QUARTA - LEVANTAMENTO DO CAPITAL MUTUADO E DOS DEMAIS
VALORES DA OPERAÇÃO - Os valores constantes dos campos 4 e 5 da letra "C",
bem como, se houver, o valor correspondente ao FGTS do (s) COMPRADOR (ES)
citado na letra "B", serão pagos ao (s) VENDEDOR (ES), nesta data, mediante
crédito em conta corrente em Agência da CEP, ficando o levantamento respectivo
condicionado à apresentação do presente contrato devidamente registrado no
competente Registro de imóveis e ao cumprimento das demais exigências nele
estabelecidas.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DO FINANCIAMENTO - Os prazos de
amortização e de renegociação, bem como as taxas de juros, a data de vencimento
do primeiro encargo mensal, a época de recalculo dos encargos e o sistema de
amortização para o saldo devedor, convencionados para o presente financiamento,
são os constantes da letra "C" deste contrato. Juntamente com as prestações
mensais o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) pagará (âo) os acessórios, também
descritos na letra "C", quais sejam, a taxa de administração e os prêmios de seguro,
no valor e nas condições previstas nas cláusulas da apólice de seguro, estipulada

> pela CEP.
CLÁUSULA SEXTA - FORMA E LOCAL DE PAGAMENTO DOS ENCARGOS
MENSAIS - As amortizações do financiamento serão feitas por meio de pagamento
de encargos mensais e sucessivos, vencendo-se o primeiro na data definida no
campo 11 da letra "0" deste contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento dos encargos mensais será realizado até a
data de seu vencimento, independentemente de qualquer aviso ou notificação, na
forma indicada pela CEP, podendo ser efetuado mediante débito em conta de
depósitos titulada pelo (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) e mantida na CEP.
PARÁGRAFO SEGUNDO No caso de débito em conta de depósitos, da qual
seja (m) titular (es), o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) autoriza (m) a CEF,
outorgando-ihe, por este instrumento, mandato para as providências
necessárias à efetivação do procedimento, se obrigando a manter saído
dtsponivei suficiente para o pagamento dos encargos mensais, admitindo-se
para',ésta finalidade, a utilização de qualquer recurso disponível em favor do (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) na referida conta, com preferência, Inclusive,
para a efetivação do débito. !
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CAIXA 6CONÔMICA FEDERAL

PARÁGRAFO TERCEIRO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) fica (m)
obrigado (s) a comunicar, em tempo nâo inferior aos 10 (dez) dias que antecederem
ao próximo vencimento, qualquer alteração nas características da conta de depósitos
indicada para a finalidade de debitar o encargo mensal.
PARÁGRAFO QUARTO - ínexistindo recursos suficientes na conta de depósitos
indicada para o débito do encargo mensal, o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S)
será (ão) considerado (s) em mora, incidindo, neste caso, todas as cominações
legais e contratuais aplicáveis à espécie, inclusive o vencimento antecipado da
dívida, conforme estipulado neste instrumento.
PARÁGRAFO QUINTO - Durante a vigência do prazo de amortização previsto no
Campo 8 da Letra "C". poderá ocorrer alteração da data de vencimento dos encargos
mensais, por acordo entre as partes, a partir de requerimento específico do (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (8).
PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de alteração da data de vencimento de que
trata o Parágrafo anterior, o saldo devedor do mútuo será atualizado até a data do
evento, pelo critério definido no Parágrafo Primeiro da Cláusula NONA. No caso de
postecipação da data de vencimento, será exigido do (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S), o pagamento do valor relativo à atualização pro rata, bem como
dos juros diários apurados sobre o saldo devedor atualizado pro rata, do período
compreendido entre o dia correspondente ao da assinatura do contrato, no mês do
evento, inclusive, e a nova data de vencimento do encargo, exclusive.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A partir da alteração da data de vencimento dos encargos
mensais, as atualizações do saldo devedor e de outras valores vinculados a este
contrato, bem como as atualizações do valor da garantia, de que tratam as Cláusulas
NONA 8 DÉCIMA SEXTA, respectivamente, serão feitas na nova data de vencimento
definida.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALIENAÇÃO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA CEF - Em
se tratando de compra e venda de imóvel de propriedade da CEF, o (s) DEVEDOR
(ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m) -se cientes de que estão adquirindo o imóvel no
estado de conservação em que se encontra, eximindo-se a CEF de qualquer
responsabilidade, presente ou futura, quanto a sua recuperação/reforma, ficando
também de responsabilidade dos mesmo (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) as
providências de desocupação do imóvel quando ocupado por terceiros.
PARAGRAFO ÚNICO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m) que, na
hipótese de ter (em) sido ele (s) o (s) último (s) ocupante (s) do imóvel objeto desde
contrato, será de sua responsabilidade o pagamento relativo a IPTU, condomínio e
foro, se for o caso, e demais taxas vencidas até a data da contratação.
CLÁUSULA OITAVA - JUROS REMUNERATÓRIOS - Sobre a quantia mutuada, até a
solução fina! da divida, incidirão juros remuneratórios às taxas fixadas na letra "C"
deste contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO - Sobre as importâncias despendidas pela CEF para a
preservação de seus direitos decorrentes do presente contrato, tais como pagamento
de taxas e impostos, prêmios de seguro, débitos condominiais e cartorários, despesa
com execução e as necessárias á manutenção e realização da garantia, incidirão,
também, juros à taxa referida no caput desta cláusula.
CLÁUSULA NONA - ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR - O saldo devedor do
financiamento será atualizado mensalmente, no dia correspondente ao da
assinatura deste contrato, com base no coeficiente de atualização aplicável às
contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

. /• ,
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PARÁGRAFO PRlWIEiRO - Na apuração do saldo devedor, para quaiqüer^è^ntOír=:
será aplicada a atualização proporcional, com base no critério de ajuste pro rata dia
útil, utilizando-se os índices que serviram de base para a atualização das contas
vinculadas do FGTS. no período compreendido entre a data da assinatura do
contrato ou da última atualização contratual do saldo devedor, se já ocorrida, e a
data do evento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Outros valores vinculados a este contrato, não previstos
em cláusula própria, que vierem a ser apurados até o cancelamento do registro da
propriedade fiduciária, serão atualizados na forma prevista no capuí desta cláusula.
PARÁGRAFO TERCEIRO • Caso as contas vinculadas do FGTS deixem de ser
atualizadas mensalmente, a atualização de que trata o caput desta Cláusula operar-
se-á, mensalmente, mediante a aplicação dos índices mensais oficiais que servirem
de base para a fixação do índice a ser aplicado na atualização monetária das
aludidas cantas.

CLÁUSULA DÉCIMA - ENCARGOS MENSAIS INCIDENTES SOBRE O
FINANCIAMENTO - A quantia mutuada será restituida pelo (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (8) à CEF, por meio de encargos mensais e sucessivos,
compreendendo, nesta data, a prestação composta da parcela de amortização e
juros, calculada pelo Sistema de amortização descrito na Letra "C", e os acessórios,
quais sejam, a Taxa de Administração, se houver, e os Prêmios de Seguro,
estipulados na apólice habitacional, também descritos na Letra "C" deste
instrumento.PARÁGRAFO PRIMEIRO - Calculada a prestação, dela os juros
remuneratórios serão apropriadas em primeiro lugar e o restante imputado na
amortização do saldo devedor do financiamento.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Se o valor da prestação for insuficiente para apropriação
dos juros remuneratórios, o excedente será incorporado ao saldo devedor do
financiamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECÁLCULO DO ENCARGO MENSAL - Nos 02
(dois) primeiros anos de vigência do prazo de amortização deste contrato, os
valores da prestação de amortização e dos prêmios de seguro, serão
recalculados a cada período de 12 (doze) meses, no dia correspondente ao da
assinatura do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recáículos da prestação de amortização serão
efetuados com base no saldo devedor atualizado na forma da Cláusula NONA,
mantidos a taxa de juros, o sistema de amortização e o prazo remanescente
deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recáículos dos prêmios de seguro serão
efetuados com base nos valores do saldo devedor e da garantia, atualizados na
forma da Cláusula NONA, aplicados aos referidos valores os coeficientes
relativos às taxas de prêmios vigentes na data do recálculo da prestação.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A partir do terceiro ano de vigência do prazo de
amortização, os valores da prestação de amortização e dos Prêmios de Seguro
poderão ser recalculados, trimestralmente, no dia correspondente ao da
assinatura do contrato, caso venha a ocorrer o desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - A parcela de juros componente do encargo mensal é
recalculada mensalmente sobre o saldo devedor atualizado conforme

CLÁUSULA NONA, mantidos a taxa de juros, sistema de amortização
cont^tàdos e prazo remanescente.

/.# N
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PARÁGRAFO QUINTO - A Taxa de Administração, á-6~fíüüvei, e leajuátada
anualmente no dia correspcndente à assinatura deste instrumento, pelo mesmo
Índice aplicado ao saldo devedor conforme previsto na Cláusula NONA,
PARAGRAFO SEXTO - O recálculo do valor do encargo mensal previsto neste
instrumento, não está vinculado ao salário ou vencimento da categoria
profissional do(s) DEVEDOR(ES), tampouco a Planos de Equivalência Salarial.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SALDO RESIDUAL - Na eventual ocorrência de
saldo residual ao término do prazo de amortização, o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (8) se obriga (m) a pagá-lo, com recursos próprios, de uma só vez, na
data de vencimento da última prestação prevista para este contrato,
independentemente de qualquer aviso, notificação ou Interpelação judicial ou
extrajudicial.
PARÁGRAFO ÚNICO - Será admitida a renegociação do saldo residual, no prazo
máximo constante da letra "C" deste contrato, desde que observado para o encargo
mensal, o valor mínimo equivalente ao valor do último encargo mensal vigente no
prazo de amortização.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - IMPONTUALIDADE - Ocorrendo impontualidade
na satisfação de qualquer obrigação de pagamento, a quantia a ser paga será
atualizada monetariamente desde a data de vencimento até a data do efetivo

pagamento com base no critério pro rata die, aplicando-se o índice utilizado para a
atualização dos saldos dos depósitos em caderneta de poupança, desde a data do
vencimento, inclusive, até a data do pagamento, exclusive.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sobre o valor da obrigação em atraso, atualizada
conforme previsto no caput desta cláusula, incidirão juros remuneratórios, calculados
pelo método de juros compostos, com capitalização mensal, à mesma taxa de juros
prevista no item 9 do quadro "0" deste instrumento.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Sobre o valor da obrigação em atraso atualizada
monetariamente, de acordo com o previsto no caput desta cláusula, incidirão juros
moratórios à razão de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso.
PARÁGRAFO TERCEIRO - No pagamento das prestações em atraso atualizadas
monetariamente. conforme caput desta cláusula, será cobrada multa moratória de
2% (dois por cento), nos termos da legislação vigente.
PARÁGRAFO QUARTO -Para fins de cálculo da atualização monetária, juros
remuneratórios e juros moratórios, considera-se como data de vencimento do saldo
residual, a data de vencimento da última prestação prevista para a presente
operação.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - Em
garantia do pagamento da divida decorrente do financiamento, bem como do fiel
cumprimento de todas as obrigações contratuais e legais, o (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) alienam à CEP, em caráter fiduciário, o imóvel objeto
deste financiamento, ao final, descrito e caracterizado, nos termos e para os efeitos
dos artigos 22 e seguintes da Lei 9.514/97.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Mediante o registro do contrato, ora celebrado no
competente Registro de Imóveis, estará constituída a propriedade fiduciária em
nome da CEP, efetivando-se o desdobramento da posse, tornando-se o (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) possuidores diretos e a CEF possuidora indireta do
imóvel objeto da garantia fiduciária.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Enquanto permanecerem adimplentes com as
obrigações ora pactuadas, ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) fica assegurada a
livry^llização, por sua conta e risco, do imóvel objeto deste contrato. t
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia fiduciária, ora contrataaa, aorange o imóvel
identificado no final deste instrumento e todas as acessões, benfeitorias,
melhoramentos, construções e instalações que lhe forem acrescidas e vigorará pelo
prazo necessário à reposição integral do capital financiado e seus respectivos
encargos, Inclusive reajuste monetário, permanecendo íntegra até que o (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) cumpra (m) integralmente todas as obrigações
contratuais e legais vinculadas ao presente negócio, oportunidade em que se
resolve, nos termos do prevista no artigo 25 da Lei n° 9;.514/97.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - BENFEITORIAS - Qualquer acessão ou
benfeitorias (úteis, voluptuárias ou necessárias) que o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE
(ES) deseje (m) efetuar, às suas expensas, deverá ser notificada à CEF, obrigando-
se o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) a obter as licenças administrativas
necessárias, a CND/INSS e a promover as necessárias averbações junto ao Registro
de Imóveis respectivo, sendo que, em qualquer hipóteses, integrarão o imóvel e seu
valor para fins de realização de leilão extrajudicial.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos termos do disposto nos parágrafos 4o e 5° do artigo
27 da Lei n° 9.514/97, jamais haverá direito de retenção por benfeitorias, mesmo que
estas sejam autorizadas pela CEF.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de a propriedade do imóvel dado em
garantia se consolidar em nome da CEF, não se dará a indenização por benfeitorias
enquanto não ocorrer a venda do imóvel.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-- VALOR DA GARANTIA FIDUCIÁRIA ■ Concordam as
parles em que o valor do Imóvel ora dado em garantia fiduciária. para fins do
disposto no inciso VI do artigo 24 da Lei n° 9.514/97. é o expresso em moeda
corrente nacional, assinalado no campo 6 da tetra "C" deste contrato, sujeito à
atualização monetária pelo mesmo índice utilizado mensalmente na atualização da
caderneta de poupança do dia de assinatura deste instrumento, reservando-se à
CEF o direito de pedir nova avaliação a qualquer tempo.
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção do índice de atualização dos
depósitos em caderneta de poupança, os valores passarão a ser atualizados pelo
Índice que vier a substitui-lo ou que for determinado em legislação especifica.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA - É facultada ao (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) a liquidação antecipada da dívida, sendo esta
composta pelo saldo devedor e eventuais débitos em atraso.
PARÁGRAFO ÚNICO - Nesse caso, a divida será atualizada de forma proporcional,
com base no critério de ajuste pro rata definido em legislação especifica, vigente à
época do evento, referente ao período compreendido entre a data da assinatura do
contrato ou da última atualização contratual, se já ocorrida, e a data do evento.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA - É
assegurada ao (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (8) em dia com suas obrigações, a
realização de amortizações extraordinárias para a redução do valor das prestações.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para o abatimento do montante destinado à amortização
serão efetuadas as atualizações dos valores do saldo devedor e do desconto, na
forma do Parágrafo PRIMEIRO da Cláusula NONA, procedendo-se, após o
abatimento na forma do parágrafo anterior, á eliminação do efeito da atualização
sobre os saldos remanescentes, mediante divisão desses saldos pelos mesmos
índices .dá atualização aplicados.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O novo valor do encargo mensaITTeBUltante—da
amortização extraordinária, será apurado em função do saldo devedor já amortizado,
excluída a atualização aplicada para esse efeito, da taxa de juros, do sistema de
amortização e do prazo remanescente, não se interrompendo a contagem do período
para efeito de recálculo da prestação de amortização e juros de que trata a Cláusula
DÉCIMA-PRIMEIRA.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor correspondente à Taxa de Administração
permanece inalterado, ressalvadas as disposições constantes da Cláusula DÉCIMA
PRIMEIRA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - TRANSFERÊNCIA DE DÍVIDA - É facultada ao (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) a transferência de dívida a terceiros, sendo esta
composta pelo saído devedor atualizado de forma proporcional, com base no critério
de ajuste pro rata definido em legislação especifica, vigente à época do evento,
referente ao período compreendido entre a data da assinatura do contrato ou da
última atualização contratual, se já ocorrida, e a data do evento.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - SEGUROS - Durante a vigência deste contrato de
financiamento são obrigatórios os seguros contra morte, ínvalidez permanente e
danos físicos do imóvel, previstos na Apólice de Seguro Habitacional Compreensivo
para Operações de Financiamento com recursos do FGTS, os quais serão
processados por intermédio da CEF, obrigando-se o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) 8 pagar os respectivos prêmios.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m)
estar ciente (s) de que não' contarão com a cobertura de invalidez permanente
resultante de acidente ocorrido ou doença comprovadamente existente antes da data
de assinatura do contrato de financiamento. Em virtude de o risco de morte resultar

agravado, o prêmio cobrado desíinar-se-á, nesta hipótese, apenas à cobertura desse
risco.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m).
ainda, estar ciente (s) de que, nos 12 (doze) primeiros meses de vigência deste
contrato, contados a partir da sua data de assinatura, não contarão com a cobertura
do seguro por morte, quando tal sinistro resultar de acidente ocorrido ou doença
comprovadamente existente em data anterior à assinatura deste instrumento.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m)
que receberam, juntamente com o presente instrumento, devidamente

^ rubricadas pelas partes, cópia das condições especiais da apólice de seguro
estipulada pela CEF, tomando ciência de todas as condições pactuadas,
especialmente a que estabelece os parâmetros de recálculo dos prêmios de
seguro, com o conseqüente enquadramento na tabela de faixa etária contida
nas condições especiais da apólice, e as exclusões de cobertura.
PARÁGRAFO QUARTO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m),
ainda, estar ciente (s) de que não contarão com a cobertura de danos materiais,
quando estes resultarem, comprovadamente, de vício construtivo, de
responsabilidade do construtor do Imóvel, conforme previsão das condições
especiais da apólice de seguro.
PARÁGRA QUINTO - SINISTRO - Em caso de sinistro de qualquer natureza, fica a
CEF autorizada a receber diretamente da companhia seguradora o valor da
indenização, apíicando-o na solução ou na amortização da dívida e colocando o
saldo, s.e houver, à disposição do (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S).
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PARÁGRAFO SEXTO - COMPOSIÇÃO DA RENDA FAMILIAR - Acõríà (mj^ (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S), desde já, em conformidade com a legislação
pertinente, que a indenização do seguro que vier a ser devida, no caso de morte ou
invalidez permanente, será calculada proporcionalmente à composição de renda,
cuja alteração só será considerada, para efeitos indenizatórios, se expressamente
obedecidos os requisitos estabelecidos na apólice de seguro habitacional,
observados os referentes a nomes, valores e percentuais, indicados na letra "A"
deste instrumento e constantes da ficha de cadastro, integrante do processo de
financiamento respectivo, a qual faz parte complementar deste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - COMUNICAÇÃO DO SINISTRO - O (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m) estar ciente (s) e, desde já, se
comprometem a informar a seus beneficiários que, em caso de ocorrência de sinistro
de morte, os mesmos beneficiários deverão comunicar o evento à CEF, por escrito e
imediatamente. O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (8) declara (m) estar ciente (s),
ainda, de que deverão comunicar à CEF a ocorrência de sua invalidez permanente
ou danos físicos no imóvel objeto deste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ENCARGOS FISCAIS - Todos os impostos,
taxas, multas e demais encargos ou contribuições, inclusive tributárias que
recaem ou vierem a recair sobre o imóvel alienado, que sejam inerentes à
garantia, ou, ainda que recaem ou vierem a recair sobre a operação objeto
deste contrato, tais como Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e
contribuições devidas ao condomínio, à associação de moradores, dentre
outras, serão pagos pelo>-(s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S), nas épocas
próprias, reservando-se à CEF o direito de, a qualquer tempo, exigir a
respectiva comprovação.
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de atraso do (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S), no cumprimento dessas obrigações e caso não prefira a CEF
considerar vencida a divida, fica-lhe reservado o direito de efetuar o
pagamento de qualquer dos encargos referidos nesta cláusula, obrigando-se,
neste caso, o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S), a reembolsá-la de todas as
quantias assim despendidas, atualizadas monetariamente, e acrescidas dos
juros estipulados neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONSERVAÇÃO E OBRAS - Ficam o (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) obrigado (s) a manter o imóvel alienado em
perfeito estado de conservação, segurança e habitabilidade, fazendo os reparos
necessários, bem como as obras que forem solicitadas pela CEF para preservação
da garantia, vedada, entretanto, a realização de obras de demolição, alteração ou
acréscimo, sem prévio e expresso consentimento da CEF. Para constatação do
exato cumprimento desta cláusula, fica assegurada à CEF a faculdade de, em
qualquer tempo, vistoriar o imóvel alienado.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - COMUNICAÇÕES E DECLARAÇÕES DE
RESPONSABILIDADE DOS DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) - O (s) DEVEDOR
(ES) /FIDUCIANTE (S) assume (m) a obrigação de comunicar à CEF eventuais
impugnações feitas a este contrato de financiamento, bem como quaisquer
ocorrências que possam, direta ou indiretamente, afetar o imóvel alienado,
notadamente a mudança de sua numeração ou identificação, durante a vigência do
presente contrato de financiamento, declarando também:
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a) a inexistência, a seu encargo, de responsabilidade oriunda de lutela,
curatela ou testamentária, e que não respondem pessoalmente a quaisquer ações
reais, pessoais, reipersecutónas, possessórias, reivindicatórias. arrestos, embargos,
depósitos, seqüestros, protestos, falências, concordatas e/ou concursos de credores,
dívidas fiscais, penhores ou execuções, nada existindo que possa comprometer o
imóvel objeto da presente transação e garantia fiduciária constituída em favor da
CEF.

b) a autenticidade das indicações sobre o seu estado civil, nacionalidade, profissão e
identificação:
c) a autenticidade das declarações que consubstanciaram as condições prévias à
assinatura deste instrumento, dos comprovantes e/ou informações de renda e
despesas apresentados no ato da proposta;
d) o regular pagamento de todos os tributos e encargos incidentes nesta operação.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Declara (m) ainda, não estar (em) vinculado (s) à
Previdência Social, quer como contribuinte (s) na qualidade de empregador (es),
quer como produtor (es) rural (is), caso contrário, será apresentada, no ato de
registro deste instrumento junto ao Registro de Imóveis, a Certidão Negativa de
Débito - CND

PARÁGRAFO SEGUNDO - No tocante aos débitos de natureza fiscal ou
condominial, o(s) DEVEDOR(ES)/FIDUClANTE(S} declara(m)-se
subsidiaríamente responsável(eis) pelo pagamento de quaisquer débitos
apurados, assumindo, perante a CEF, a responsabilidade pelo pagamento, caso
o(s) VENDEDOR(ES) não cumpra(m) com a obrigação de pagar diretamente
conforme estipulado neste Instrumento, ressalvando o seu direito de cobrança
em regresso, observando-se, sempre, o que a respeito dispõe o presente
instrumento contratual.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DECLARAÇÕES DO (S) VENDEDOR (ES) - O (s)
VENDEDOR (ES) declara (m) solenemente, sob as penas da lei, que até o presente
momento:

inexiste em seu (s) nome (s), com referência ao imóvel transacionado, quaisquer
ônus judiciais ou extrajudiciais e de qualquer débito de natureza fiscal ou
condominial. bem como impostos, taxas e tributos, assumindo, em caráter
irretratável, a responsabilidade exclusiva por eventuais débitos de tal natureza que
possam ser devidos até a presente data.

^inexiste a seu encargo responsabilidade decorrente de tutela, curatela ou
testamentária, e que não responde (m) pessoalmente a ações reais, pessoais,
reipersecutórias, possessórias, reivindicatórias, arrestos, embargos, depósitos,
seqüestros, protestos, falências, concordatas e/ou concursos de credores, dividas
fiscais, penhores ou execuções, que possam comprometer o Imóvel objeto da
presente transação e garantia fiduciária constituída em favor da CEF;
não estar (em) vinculado (s) à Previdência Social, quer como contribuinte (s) pessoa
(a) física (s) na qualidade de empregador (es) e/ou produtor (es) rural (is), caso
contrário, ou no caso de VENDEDOR (ES) pessoa (s) jurídica (s). será apresentada,
no ato de registro deste instrumento junto ao Registro de Imóveis, a Certidão
Negativa de Débito - CND.
não possuir débitos decorrentes de tributos e contribuições federais.
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PARAGRAFO ÚNICO - O vendedor, no caso de pessoa jurídica que exerce atividade
de compra e venda de imóveis, locação, desmembramento ou ioteamento de
terrenos, incorporação imobiliária ou construção de prédios destinados à venda,
declara solenemente sob as penas da lei, que o imóvel objeto da presente transação
não faz, nem nunca fez, parte integrante do seu ativo permanente, estando, pois,
enquadrado na dispensa da apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e
Contribuições Federais e da CND do INSS.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - TITULARIDADE DE FINANCIAMENTO E
QUALIDADE DE PROPRIETÁRIO - O (s) DEVEDOR (ES) declara (m) não ser (em)
titulares de financiamento ativo no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH
em qualquer município do território nacional. Declaram, ainda, não ser (em)
proprietário (s), cessionário (s) ou promitente (s) comprador (es) de imóvel
residencial, sem financiamento ou já quitado, localizado no atual locai de domicilio e
nem no município do imóvel objeto deste contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de utilização dos recursos da Conta Vinculada
do FGTS, além do previsto no caput desta Cláusula, o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) declara (m) não serem promitente (s) comprador (es) ou
proprietários de imóvel residencial concluído ou em construção no município em que
exercem sua ocupação principal, nos municípios limítrofes e na região metropoíitana,
e nem no atual município de residência.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de não ser verídica a declaração
mencionada no caput e no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, o fato implicará perda
da cobertura dos seguros relativos à segunda aquisição e devolução dos recursos,
devidamente atualizados, à Conta Vinculada do FGTS, sem prejuízo da aplicação do
disposto na Cláusula VIGÉSIMA SÉTIMA.
PARÁGRAFO TERCEIRO -0(s) DEVEDOR (ES) declara (m)-se ciente (s), ainda, de
que em razão de ter (em) sido beneficiado (s) anteriormente com desconto
concedido pelo FGTS, conforme disposições contidas na Resolução do Conselho
Curador do FGTS n®. 460 de 14 de dezembro de 2004, não faz (em) jus a recebê-lo
no presente financiamento e, portanto, concorda(m) com a aplicação da taxa de
juros e com o pagamento da taxa de administração, constantes no quadro "C" deste
Instrumento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA - A
dívida será considerada antecipadamente vencida, independentemente de
qualquer notificação judicial ou extrajudicial, ensejando a execução deste
contrato, para efeito de ser exigida de imediato na sua totalidade, com todos os
seus acessórios, atualizados conforme Parágrafo PRIMEIRO da Cláusula NONA,
por quaisquer dos motivos previstos em lei, e, ainda:
I - SE OS DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) :
a) faltarem ao pagamento de três encargos mensais consecutivos ou não ou de
qualquer outra importância prevista neste instrumento;
b) cederem ou transferirem a terceiros, no todo ou em parte, os seus direitos e
obrigações, venderem ou prometerem à venda o imóvel alienado, sem prévio e
expresso consentimento dr. CEF;
c) não mantiverem o imóvel alienado em perfeito estado de conservação,
segurança e habítabilídade, ou realizarem no imóvel, sem prévio e expresso
consentimento da CEF, obras de demolição, alteração ou acréscimo de modo a
comprometer a manutenção ou realização da garantia dada;

constituírem sobre o imóvel oferecido em garantia, no todo ou em parte,
y''/novas alienações, hipotecas ou outros ônus reais, sem o consentimento prévio.
Ljt-exnrpssn ria CFF! ljyí-e-^xpresso da CEF;
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e) deixarem de apresentar, quando soiicítado peia CEFtos recibos de Impostos,
taxas ou tributos, bem como dos encargos previdenciários e securitários que
incidam ou venham a incidir sobre o imóvel alienado e que sejam de sua
responsabilidade;
II • NA OCORRÊNCIA DE QUAISQUER DAS SEGUINTES HIPÓTESES:
a) quando vier a ser comprovada a falsidade de qualquer declaração feita pelo
(s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) na ficha de cadastro constante do processo
de financiamento ou no contrato;

b) quando desfalcada a garantia, em virtude de depreciação ou deterioração, o
(s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) não a reforçarem, depois de devidamente
notificados;
c) quando contra o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) for movida qualquer
ação ou execução ou decretada qualquer medida judicial ou administrativa que,
de algum modo, afete o imóvel dado em garantia, no todo ou em parte;
d) quando for desapropriado o imóvel dado em garantia;
e) quando for verificado que, a qualquer tempo, o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S), como solicitantes deste financiamento para residência
própria, eram, na data deste contrato, proprietários de imóvel residencial
financiado nas condições do SFH, ou, mesmo sem financiamento, localizado no
município de situação do imóvel ora financiado;
f) quando for constatado por qualquer forma que o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) se furtam à finalidade estritamente social e assistencial a que
este financiamento objetivou, dando ao imóvel alienado outra destinação que
não seja para sua residência e de seus familiares;
g) no caso de insolvência do (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S);
h) se houver infração de qualquer cláusula do presente contrato de
financiamento;
i) quando não for providenciado o registro deste contrato no prazo estipulado
neste instrumento.

CLÁUSULA VIGÉGIMA OITAVA - DO PRAZO DE CARÊNCIA PARA EXPEDIÇÃO
DA INTIMAÇÂO - Para os fins previsto no § 2®, Art. 26, da Lei n° 9.514/97, fica
estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de vencimento do
primeiro encargo mensal vencido e não pago.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA MORA E INADIMPLEMENTO - Decorrida a carência
de 60 (sessenta) dias, de que trata o capuí desta cláusula, a CEF ou seu
cessionário, poderá iniciar o procedimento de Intimação e, mesmo que não
concretizada, o (s) DEVEDOR/FIDUGÍANTE (ES) que pretenderem purgar a mora
deverá (ão) fazê-lo mediante o pagamento dos encargos mensais vencidos e não
pagos e os que se vencerem no curso da intimação, que incluem juros
remuneratórios contratados, juros de mora e muita moratória, os demais encargos e
despesas de intimação, inclusive tributos, contribuições condominials e associativas,
apurados consoante disposições contidas na cláusula DÉCIMA TERCEIRA e
Parágrafos, deste instrumento.
PARAGRAFO SEGUNDO - Qualquer tolerância que venha admitir atrasos maiores
do que o pactuado neste instrumento, será mera opção da CEF, e não se constituirá
em fato gerador de direitos ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES).
parágrafo TERCEIRO - A mora do (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) será
ratificada mediante intimação com prazo de 15 (quinze) dias para sua purgação.
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PARAGRAFO QUARTO - O simples pagamento dos encargos, sem ò"s"~deiTrdls
acréscimos moratórios, não exonerará o (s) DEVEDOR/FiDUCiANTE (ES) da
responsabilidade de liquidar tais obrigações, continuando em mora para todos
efeitos legais e contratuais.
PARÁGRAFO QUINTO - O procedimento de intimação obedecerá aos seguintes
requisitos:
a intimação será requerida pela CEP, ou seu cessionário, ao Oficial Delegado do
Serviço de Registro de Imóveis, indicando o valor vencido e não pago e penalidades
moratórias:
a diligência de intimação será realizada pelo Oficial Delegado do Serviço de Registro
de Imóveis da circunscriçâo imobiliária onde se localizar o imóvel, podendo, a
critério desse Oficial, vir a ser realizada por meio do Serviço de Registro de Títulos e
Documentos da Comarca da situação do imóvel, ou do domicílio de quem deva
recebê-la. ou. ainda, pelo Correio, com aviso de recebimento a ser firmado
pessoalmente pelo (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) ou por quem deva receber a
intimação;
a intimação será feita pessoalmente ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), ou a seu
representante legai ou a procurador regularmente constituído;
IV se o destinatário da intimação encontrar-se em local incerto e não sabido,
certificado pelo Oficial Delegado do Serviço de Registro de Imóveis ou pelo de
Títulos e Documentos, competirá ao primeiro promover sua intimação por edital com
prazo de 15 (quinze) dias, contados da primeira divulgação, publicado por três dias,
ao menos, em um dos jornais de maior circulação no local do imóvel ou noutro de
comarca de fácil acesso, se, no local do imóvel, não houver imprensa com circulação
diária.

se ocorrer recusa dos destinatários em dar-se por regularmente intimados, em
função da não aceitação da intimação, ou por se furtarem a ser encontrados, ou
ainda, por se recusarem a assinar a intimação, fica autorizado o Oficial do Registro
de Imóveis correspondente, após certificação da não consecução da intimação
pessoal, a fazer a publicação de editais, conforme previsto no Parágrafo 4° do Artigo
26, da Lei n° 9.514/97.
PARÁGRAFO SEXTO - Purgada a mora, convalescerá o contrato de alienação
fidüciária, cabendo ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) o pagamento das despesas
de cobrança e de intimação.

, PARÁGRAFO SÉTIMO - Eventual diferença entre o valor objeto da purgação da
mora e o devido no dia da purgação deverá ser paga pelo (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) juntamente com a primeiro ou com o segundo encargo
que se vencer após a purgação da mora no Serviço de Registro de Imóveis.
PARÁGRAFO OITAVO - O (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) não poderá (âo) pagar
qualquer encargo mensal do financiamento enquanto não tiverem sido pagos e
quitados aqueles vencidos anteriormente. Se tal fato ocorrer, o pagamento será
imputado na liquidação ou amortização do primeiro encargo vencido e não pago.
PARÁGRAFO NONO - O recibo de pagamento da última prestação vencida não
presume quitação da anterior.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Havendo mais de um encargo em atraso somente será
permitida a purga da mora caso ocorra, simultaneamente, o pagamento de todos os
encargo^''ém atraso, salvo deliberação da CEF em autorizar o pagamento parcelado.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Se a CEP vier a pagar[^ua}=dasT-eneargos
inerentes ao Imóvel ou à garantia, o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) deverá (ão)
reembolsá-la dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento de sua
comunicação, sendo aplicáveis, a essa hipótese, as mesmas penalidades para casos
de inadimplemento.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEG,UNDO - Na hipótese de o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE
(ES) deixar (em) de purgar a mora no prazo assinalado, o Oficial Delegado do
Registro de Imóveis certificará esse fato e, à vista da comprovação do pagamento do
imposto de Transmissão sobre Bens Imóveis - ITBl, promoverá, na matricula do
imóvel, o registro da consolidação da propriedade em nome da CEF, devendo ser o
(s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) intimados para conhecimento de tal fato.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Se o imóvel estiver locado, a locação poderá
ser denunciada com o prazo de trinta dias para desocupação, salvo se tiver havido
aquiescência por escrito do fiduciário, devendo a denúncia ser realizada no prazo de
noventa dias a contar da data da consolidação da propriedade no fiduciário.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - LEILÃO EXTRAJUDICIAL - Uma vez consolidada a
propriedade em nome da CEF, em virtude da mora não purgada e transformada em
inadimplemento absoluto, deverá o imóvel ser alienado pela CEF a terceiros, com
observância dos procedimentos previstos no artigo 27 na Lei n.° 9.514/97.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A alienação far-se-á sempre por público leilão,
extrajudicialmenle.
PARAGRAFO SEGUNDO - O primeiro público leilão será realizado dentro de 30
(trinta) dias. contados da data do registro da consolidação da propriedade em nome
da CEF. devendo ser ofertado pelo valor para esse fim estabelecido neste
instrumento e indicado no item 6 da letra "C" deste contrato, atualizado
monetariamente conforme Cláusula DÉCIMA SEXTA, reservando-se a CEF o direito
de pedir nova avaliação.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Não havendo oferta em valor igual ou superior ao que as
partes estabeleceram, conforme parágrafo anterior, o imóvel será ofertado em
segundo leilão, a ser realizado dentro de 15 (quinze) dias, contados da data do
primeiro público leilão, devendo o imóvel ser ofertado pelo valor da dívida.
PARÁGRAFO QUARTO - O público leilão (primeiro e/ou segundo) será anunciado
mediante editai único com prazo de 10 (dez) dias, contados da primeira divulgação,
publicado por 3 (três) dias, ao menos, em um dos jornais de maior circulação no

^local do imóvel ou noutro de comarca de fácil acesso, se, no local do imóvel, não
houver imprensa com circulação diária.
PARÁGRAFO QUINTO - A CEF, já como seu titular de domínio pleno, transmitirá o
domínio e a posse, indireta e/ou direta, do imóvel ao ticitante vencedor.
PARÁGRAFO SEXTO - Para fins do leilão extrajudicial, as partes adotam os
seguintes conceitos:
valor do imóvel é o valor da avaliação constante no item 6 da Letra "C" deste
contrato, atualizado monetariamente até à data do Leilão na forma da Cláusula
DÉCIMA SEXTA, reservando-se a CEF o direito de pedir nova avaliação;
valor da divida é o equivalente a soma das seguintes quantias:
valor do saldo devedor apurado na forma citada no Parágrafo Primeiro da Cláusula
NONA;

valor das prestações e dos prêmios de seguro vencidos e não pagos, acrescido das
penalidades moratórias
comissão do leiloeiro; ]
despidas com intimação do (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) e editais d4

, «publicação;

ANEXO VIII CONTRATO N° 807670001453 - FLS. 14



PEDREIRASÍMA

«a B .A ProcCS2^^^202X ;
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL I Rlin — . ■,, —
despesas com a consolidação da propriedade em favor da CEFi
contribuições devidas ao condomínio (valores vencidos e não pagos à data do
leilão), na hipótese de o imóvel ser unidade autônoma integrante de condomínio
especial;
mensalidades (valores vencidos e não pagos à data do leilão) devidas a associação
de moradores ou entidade assemelhada, se o imóvel integrar empreendimento com
tal característica;
despesas de água, luz e gás (valores vencidos e não pagos á data do leilão), se for
o caso;

IPTU 0 outros tributos ou contribuições eventualmente incidentes (valores vencidos e
não pagos à data do leilão), se for o caso;
taxa de ocupação devida ao mês ou fração, fixada em 1% (um por cento) sobre o
valor do imóvel, atualizado pelo mesmo índice aqui pactuado, reservando-se a CEF
o direito de pedir nova avaliação, e devida desde a data da alienação do imóvel em
leilão;
§  qualquer outra contribuição social ou tributo incidente sobre qualquer
pagamento efetuado pela CEF em decorrência da Intimação e da alienação em leilão
extrajudicial e da entrega de qualquer quantia ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES):
custeio dos reparos necessários à reposição do imóvel em idêntico estado de
quando foi entregue ao DEVEDORES/FIDUCIANTES, salvo se ele já o tenha
devolvido em tais condições à CEF ou aos adquireníe no leilão extrajudicial:
imposto de transmissão e laudêmio que eventualmente tenham sido pagos pela CEF,
em decorrência da consolidação da plena propriedade pelo inadimplemento do (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES).
PARÁGRAFO SÉTIMO - O valor da dívida apurado conforme PARAGRAFO SEXTO
desta Cíausula é atualizado monetariamente, da data da consolidação da dívida até
a data do segundo leilão.
PARAGRAFO OITAVO - No segundo leilão será aceito o maior lance oferecido,
desde que Igual ou superior ao valor da divida apurada na forma do Parágrafo
SÉTIMO desta Cláusula, hipótese em que. nos 5 (cinco) dias subseqüentes ao
integral e efetivo recebimento, a CEF entregará ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES)
a importância que sobejar, como adiante disciplinado.
PARÁGRAFO NONO - No segundo leilão, na ausência de lance maior ou igual ao
valor da divida, será considerada extinta a divida e exonerada a CEF da obrigação
de restituição ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) de qualquer quantia, a que titulo
for.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Também será extinta a dívida se no segundo leilão não
houver licitante.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Extinta a dívida, dentro de cinco 5 (cinco) dias
a contar da data da realização do segundo leilão, a CEF disponibilizará ao (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) termo de extinção da obrigação.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se, em decorrência de primeiro ou segundo
leilão, sobejar importância a ser restituída ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), a
CEF colocará a diferença à sua disposição, ou efetuará depósito em conta do (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), considerando nela incluído o valor da Indenização
pelas benfeitorias, se for o caso.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A CEF manterá, à disposição do (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), a correspondente prestação de contas pelo períodode 12^^oze) meses, contados da realização do (s) leilão (ões). ,
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PARAGRAFO DECIMO-QUARTO - O (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) deverá (ão)
restituir o imóvel, no dia seguinte ao da consolidação da propriedade em nome da
CEP, deixando-o livre e desimpedido de pessoas e coisas, sob pena de pagamento à
CEP, ou àquele que tiver adquirido o imóvel em leilão, a título de taxa de ocupação
do imóvel, por mês ou fração, o valor correspondente a 1% (um por cento) do valor
do imóvel, atualizado na forma definida neste contrato, sem prejuízo de sua
responsabilidade pelo pagamento de todas as despesas de condomínio, tributos,
mensalidades associativas, «gua, luz e gás Incorridas após a data da realização do
público leilão, bem como de todas as despesas necessárias à reposição do imóvel
ao estado em que o recebeu.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A taxa de ocupação mencionada no Parágrafo
Décimo Quarto incidirá desde a data da alienação do imóvel, perpetuando-se até a
data em que a CEP ou seus sucessores vier (em) a ser imitida (os) na posse do
imóvel.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Não ocorrendo a desocupação do imóvel no prazo
e forma ajustados, a CEP, seus cessionários ou sucessores, inclusive o adquirente
do imóvel, quer tenha adquirido no leilão ou posteriormente, poderão requerer a
reintegração de posse (ou a imissão de posse, no caso do adquirente), declarando-
se o (s) DEVEDOR/PIDUCIANTE (ES) CIENTE (S) de que, nos termos do art. 30 da
Lei n° 9.514/97, a reintegração será concedida liminarmente, por ordem judicial, para
desocupação no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, desde que comprovada,
mediante certidão da matricula do imóvel, a consolidação da plena propriedade em
nome da CEP. ou o registro do contrato celebrado em decorrência da venda do
imóvel no leilão ou posteriormente ao leilão, conforme quem seja o autor da ação de
reintegração de posse, sem prejuízo da cobrança do valor da taxa diária de
ocupação e demais despesas previstas neste contrato.
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Não se aplica ao imóvel objeto do presente
contrato, o direito de preferência em favor do locatário, estabelecido pelo artigo 27
da Lei 8.245/91.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DESAPROPRIAÇÃO - No caso de desapropriação do
imóvel dado em garantia, a CEP receberá do poder expropriante a indenização
correspondente, imputando-a na solução da dívida e liberando o saldo, se houver, ao
(s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES).PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se a indenização de
que trata o capul desta Cláusula for inferior ao saldo da dívida, o (s)

^DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) suportarão a diferença apurada, sob pena da
cobrança judicial da importância remanescente.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) declara (m) -se
CIENTE (S) de que eventual desapropriação do imóvel não gera direito a qualquer
indenização securitária.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - CESSÃO E CAUÇÃO DE DIREITOS - O
crédito fiduciário resultante do presente instrumento poderá ser cedido ou
caucionado, no todo ou em parte, pela CEP, independentemente de notificação ao
(s) DEVEDOR/PIDUCIANTE (ES).
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CEP poderá ainda, a seu critério, promover a cessão,
parcial ou total do crédito aqui constituído, inclusive mediante securitização de
créditos imobiliários, independentemente de anuência ou interveniência do (s)
DEVEDOR/PIDUCIANTE (ES), em conformidade com o disposto na Lei 9.514, de
20.11.97.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo a alienação e a securitização de créditos
imobiliãriçfe, a CEP poderá ceder a uma companhia securitizadora os créditos-
originád^s do presente contrato. J/

ANEXO VIM CONTRATO N° 807670001453-PLS. 16^..^^^^^^-



PEDREIRAS'WA

Prnr.Q90^K/202_L

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os créditos imobiliários poderão lastrear a emissão, pela
companhia securitizadora, de um título de crédito, denominado Certificado de
Recebiveis Imobiliários - CRI, que será livremente negociado por meio de sistemas
centralizados de custódia e liquidações financeiras de títulos privados.
PARÁGRAFO QUARTO - Assim, o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) têm ciência que
a operação de financiamento imobiliário da qual são tomadores, representa um dos
elos de uma corrente de negócios jurídicos que se inicia com a captação dos
recursos, pela CEP, prossegue com a concessão de financiamento ao (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), passa pela securitizaçâo desses créditos e pela
negociação dos certificados de recebiveis imobiliários - CRI, lastreados em tais
créditos.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - NOVAÇÃO Não configurará NOVAÇÃO a
simples tolerância, por parte da CEF, à inobservância pelo (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) de obrigações legais e/ou contratuais, assim como as
eventuais transigências tendentes a facilitar a regularização de débitos em atraso.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - REGISTRO - O (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) apresentarão à CEF, exemplar deste instrumento com o
comprovante de seu registro no competente Registro de Imóveis, no prazo de 30
(trinta) dias, a partir da data de assinatura deste contrato.
PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de não ser comprovado pelo (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S), o registro do presente contrato, no prazo estipulado no caput
desta cláusula, à CEF fica facultado considerar vencida antecipadamente a dívida,
ou, a seu critério, promover tal registro imputando ao (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) as despesas inerentes ao ato.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - AQUIESCÊNCIA DO CONTEÚDO
CONTRATUAL - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m), para todos os
fins de direito, que tiveram prévio conhecimento das cláusulas contratuais, por
período e modo suficientes para o pleno conhecimento das estipulações previstas,
as quais reputam claras e desprovidas de ambigüidade, dubiedade ou contradição,
estando ciente (s) dos direitos e das obrigações previstas neste contrato.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - OUTORGA DE PROCURAÇÕES - Havendo
dois ou mais DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S), todos estes declara (m) -se
solídariamente responsáveis por todas as obrigações assumidas perante a CEF e
procuradores recíprocos, até o pagamento integral do saldo devedor, com poderes

„ irrevogáveis para foro em geral e os especiais para requerer, concordar, recorrer,
transigir, receber e dar quitação, desistir, receber citações, notificações, intimações,
inclusive de penhora, leilão ou praça, embargar, enfim, praticar todos os atos
necessários ao bom e fiel desempenho do presente mandato.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ENGENHARIA DA CEF - Entende-se por
Engenharia da CEF, os profissionais de seu quadro de empregados, ou profissional
por ela credenciado, ou ainda empresa tecnicamente especializada ou habilitada em
serviços de engenharia, também por ela credenciada.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO DO COEFICIENTE DE
ATUALIZAÇÃO DOS DEPÓSITOS DAS CONTAS VINCULADAS DO FGTS - Os
valores constantes deste contrato, dependentes das variações do coeficiente de
atualização das contas vinculadas do FGTS, na hipótese da extinção desses
coeficientes, passarão a ser atualizados pelos índices que vierem a ser
determ^ados em legislação ôspecífica.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DISPENSA DE CERTIDÕES - O (s)
COMPRADOR (ES) e VENDEDOR (ES), em comum acordo, declara (m) que
dispensam a apresentação dos documentos enumerados no Decreto n° 93.240/86,
inclusive as certidões fiscais e de feitos ajuizados, substituindo-as pela Certidão
Atualizada de Inteiro Teor da Matrícula, apresentando-se, neste ato, o comprovante
de recolhimento do ITBI - Imposto de Transmissão de Bens Imóveis.
PARÁGRAFO ÚNICO - Quando for expressamente previsto pela Legislação
Estadual, as certidões fiscais e de feitos ajuizados deverão ser apresentadas para o
registro, sem prejuízo de out-ras exigidas pelo Registro de Imóveis.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - QUITAÇÃO DA DÍVIDA - - No prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da liquidação da dívida, a CEF fornecerá o respectivo termo
de quitação, sob pena de multa em favor do (S) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES)
equivalente a 0,5% (meio por cento) ao mês. ou fração, sobre o valor do contrato de
financiamento.

PARÁGRAFO ÚNICO - O (S) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) deverá (ão) apresentar
ao Registro de Imóveis o termo de quitação para o fim de tornar plena a propriedade
em seu favor, estando CIENTE (8) de que as despesas/emolumentos decorrentes do
referido ato serão de sua inteira responsabilidade. O (S) DEVEDOR/FIDUCIANTE
(ES), se compromete (m), ainda, a informar o seu endereço de correspondência
atualizado.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - FORO - Para dirimir quaisquer questões que
decorram direta ou indiretamente deste contrato, fica eleito o foro correspondente ao
da Sede da Seção Judiciária da Justiça Federal com jurisdição sobre a localidade
onde estiver situado o imóvel objeto deste contrato.

IMPOSTOS E DEMAIS ENCARGOS INCIDENTES SOBRE ESTE CONTRATO

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL OBJETO DESTE CONTRATO
Casa residencial e domínio útil do terreno foreiro ao Município de Pedreiras, sito à
Rua da Palmeirinha, n" 742, Engenho, já descrito e caracterizado conforme
Matricula n° 4601, fis. 1Q4 do Livro 2-Q no Cartório do 1° Ofício de Pedreíras-MA.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS/RESSALVAS

//

V
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E por estarem assim de pleno acordo com as cláusulas, termos e condições deste
instrumento, assinam o presente em 4 (quatro) vias de igual teor, juntamente com as
testemunhas.

PEDREIRAS/MA. 22 de abril de 2009

DEVEDORES

/  „ .. r \

ANTONIA SILVA FREITAS - 337.185.123-00

ANTdNIO DE SOCJSA FREITAS -063/182.823-00

VENDEDORES

FRAÇgCISCA VIEIRA DOS ANJOS OLIVEIRA - 304.539.253-91
/, A /7 (• IK) flLv
/ / // / } '.•crUlH-it a >ii

ÀS. MUO iTglSlrwia rob/) u

(• IK) flL^O

yiANUEL D^ JESl^ OLIVEIRA ̂  054.685.823-68

REPRESENTANTEXAIXA

HÍLDtrVEL-í MCO - 32&tô44.723-40

ISXnO OE fKÓVElS
•'crlilH-it a vrosüQto p^rUyrá »!il
iTglSIrwia lob/) liújQicra „Q.X.,
F.-i m 1
Ou i;cgjstrü Geriilr

CâLj^''

■iUvy
■'llcl.ll ÜU I.CKI.nIIO

\

OFlCiO i.= X rRAJUOsCsAl
Pedreiras - Waranhâo

iMcy Mary Holajidu Biuüiia
Oficial tífi Regisiro

Pííenvin iieiktnKtlhif Kranee Pílh-f
Üfir.Wl fie Rtigigi-o Sui.-StitUtS

TESTEMUNHAS

■  i i! I í /f.- ;
Nome-'
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Ter/710 de iAforome/ifo N" 118 / 90
ERMO DE AFORAMENTo . entre sj,.fazem, de um lado, o município de Pedreiras, Es-,

tado çio Maranhão, neste ato denominado SENHORIO DIRETO e, do outro lado o(a)
Sr.(a) -MAiNUEL DE JSSÜS OLIVEIRA, casado, funcionário publico.

denominado ENFITEUTA, na forma da legislação em vigor, e de acordo com as cláusulas absiao:
ta OBJETO . Uj^ imóvel urbano, que é proprietário o SENHORIO DIRETÔ, pessoa Jurídica
de Direito Público Inierno, neste ato representacio pelo seu Prefeito Municipal.

Prefeita Maria da Graça Nunes Melò-

com as seguintes limitações e confrontaçõès num total de'380 , Sfeetros quadrados f^Q^^ 6

detfll.OOm) treae metros, lateraia, direloaÇ36,9503) trinta e. seia me-

a e cinco centímetros, esaueida

trinta centímetroa e f undoO ,^0m) três metros e quarenta ceri

TOR, ' 1 imjtanao-se pelo lado direito com-TRAV.FAD^VIblNfíA,esquer

do fi fundo oom-TERREMO DEVOlüTO,sito a RJA DO PAIMElRINHA,enge.nho nea
2» OBRIGAÇÕES DO ENFITEUTA OBRIGA-SE O ENFITEUTA OU FOREIRO; ta Cidade.

a pagar, anualmente, um laudêmio ou foro equivalente a - ■ •
valor de referenda rcgiotial, spjeitando-se a nmlta de 10% (dez por cento) sobre este valor,
em caso dc mora, sem prsjuizo dos tributos incidentes sobre o bem, na forma da legislação
em vigor.
P/>RAGRAF0 Único Estingue-ee esse contrato nos casos previsto» no art. 692, do código
dvii brasileiro;
Sa OBRIGAÇÕES DOS SENHORIO DIRETO _ Obriga-flc O senhorio direito, desde assinatura dcáte
instrumento:
a) a transferir o domínio útD do imóvel, ao foreiro.
45 OUTRAS OBRIGAÇÕES . Pactuam as partes contiaentes:
a) Para os fins do res^te, previsto no AtL 693, do Código Civil Brasileiro, o valor a ser co
brado pelo senhorio direto do'foreiro será o dctenmnado por avaliação de órgão oficial, esudual
ou mtmidpaj, à época do fato.
b) aplicam-se a este instrumento as disposições constantes dos artigos 678 c seguintes do código
Civil, c demais normas dc Direito que regulam a matéria.
Justos a contratados firmam o presente em 2 (duas) vias, para fins de Direito e serviço, na pre
sença dc 2 (duas) testemunhas, ficando eleito o loro dc Pedreiras - Ma.,- para dinmir qualquer
litígio porventura decorrente deste contrato.
Esta exato com o original,

Pedreiras/Ka., 17.02.2009.

Pedreiras - Ma. ?q d outubro de 19S.Q

Teatsmunhas:

f-RL T)V. JESUS OLIVEIRA
PI senhorio Direto

MARTA DA C
p/ Prafsltura



AREA LIVRE DESCOBERTA

QUARTO QUARTO

QUARTO

COZINHA
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AREA LIVRE DESCOBERTA

PLAI^fTA BAIXA

íKfWKrairnyma

ÚNICA IMÓVEL RESIDENCIAL

END:RUADOPALMEIRINHA Nr 742 -ENGENHO

PROPRIETÁRIO; MANOEL DE JESUS OLIVEIRA

AREA DO IMOVEL;380^ôm2. AREA CONST, 125.69m2,

TOPOGRAFO:
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PEDREIRAS/MA

PrnnO'80.^^H/202 f_

FLS. m
Rub .

Ministério da Fazenda
Seaetaría da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N® do CPF: 063.182.823-00

Nome; ANTONIO DE SOUSA FREITAS

Data de Nascimento: 02/06/1954

Situação Cadastral; REGULAR

Data da Inscrição: anterior a 10/11/1990

Digito Verificador. 00

Comprovante emitido às: 08:59:55 do dia 05/03/2021 (hora e data de Brasília).
Código de controle do comprovante: C068.BSB1.F040.F37C

Este documento nao substitui o "Comorovante de Inscrição no CPF'

(Modelo aprovado peta INrRFB 1.S48, de 13/02/2015.)

05/03/2021 09:00
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria>Geral da Fazenda Nacional

PEDREIRAS/MA

Proc.0S03çOh/202_L
Fl-S

Riib. ^

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DlVlDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ANTONIO DE SOUSA FREITAS

CPF: 063.182.823-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e insaever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RF8) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB a da PGFN e abrange
industve as contribuições sodais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art 11 da Lei n"
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autentiddade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn,gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 06:56:08 do dia 05/03/2021 <hora e data de Bras{íia>.

Válida até 01/09/2021.

Código de controle da certidão: 5344.0E33.7732.A0A1

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documerrto.

05/03/2021 08:57
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PODER JLTDICIARIO

•JUSTIÇA DO TRABALiHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ANTONIO DE SOUSA FREITAS

CPF: 063.182.823-00

Certidão n»: 7970155/2021

Expedição; 05/03/2021, âs 09:01:57
Validade: 31/08/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que antonio de sodsa freitas, inscrito(a) no CPF sob o

n" 063.182.823-00, HÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n" 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Pública do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Etúvidas e e-jgestSesr cndcsr.7t.jus.br
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(Proc.og03^202i^,

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

Certidão: 134745/21 Data da Certidão: 05/03/2021 08:56:58

CPF/CNPJ 06318282300 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

^Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 03/07/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 05/03/2021 08:56:58
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N° Certidão: 014987/21 Data da Certidão: 05/03/2021 08:58:21

CPF/CNPJ CONSULTADO: 06318282300

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

'*^rma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 03/07/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/. clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EÜ/IITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 05/03/2021 08:58:21



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA
AV. RIO 8RANC0. N° M8 • CENTRO

CNPJ: 061W253000149

PEDREIRAS/MA

ProcOg^^20^/202 I
PLS. H ti
Rub. jZ

CERTIDÃO NEGATIVA DE IPTU

FERNANDO TITO ARAÚJO CARNEIRO GOMES. Diretor de Oepl«. de Administração Tributária
da prefeitura Municipal de PEDREIRAS, a requerimento da pessoa interessada ANTONIO DE SOUSA
FREITAS, CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa Jurídica/física a seguir
referenciada não registra débitos imobiliários com os cofres públicos municipais até a presente data, tendo a
presente CERTIDÃO validade até o dia 03/06/2021. ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o
recolhimento de débitos, bibutários ou não. constituídos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência
desse prazo.

Cadastro: 006608

Pronrielário: ANTONIO DE SOUSA FREITASProprietário: ANTONIO DE SOUSA FREITAS

Matricula/lnscriçao: 00.SS.55S.0086.001

Compromissário FRANCISCA VIEIRA DOS ANJOS OLIVEIRA

Endereço: RUA PALMBRINHA 742

Bairro: ENGENHO

Cidade: PEDREIRAS-MA

Setor: Quadra; Lota:

CPF/CNPJ: 06318282300

CPF/CNPJ: 30453925391

Complem;

CEP: í

Unidade:

65725000

-Loteamarrto-

Nome:

Quadra:

Dados Raforante ao Exercício 2021 -

Área Territorial: 380,86 Área Edif. da Unidade:

Unidade:

Valor Venal Territorial: 30.468,80 Valor Venal Edificação:

100,00 Área Edif. Totat: 183,21

11.000,00 Valor Venal Total: 41.468,80

Emissão: 05/03/2021 14:13:24 Validade: 03/06/2021

Número/Controle da Certidão: 091ASSF9BCC2EC2F

Usuário:

Pí®EiIUF PEDRERAS

FERN/ANDO TITO i tARNEIRO GOMES

Diretor de Depf. devultmnistracão Tributária





Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A.

Bflüfltfinffl AKa9>CâflàvS*Jlurw-M
."7"' CEP: 6S070-900\lr\sc Eiliaal IMSIÍ Il-3| CNPJ. «.2«»2«0I-8<

ANTONlO DE SOUSA FREITAS
R, PALME1RINHA,742

ENGENHO 65725-OOQ PEDREIRAS - MA
CPF; 063.162-82M0

Pados da Instalação
CtosIflesçAo. Resideneãineno ■ MONOFASICO
N° Parceiro â« NagAci» 3678tS45
Grupo e Subgrupo de TeoeíorB/BI
Trpo de TnniD: CONVgNClONAL WONdMIA
Falor do Poldnda: 0,00

Taneto Nomnal (V): 220 V
UnUode de (.eltura: PSOSBKM
N° MadidcH: 15018232

Patas
Emissão Apresertlação PreirisãoprÓKimaleltura

I  0a<02/2Q21 |l 15/02/2021 1Q/03<2Q21 '
Informações do consumo do más + Tarifa sem Tributos

"  Coõuante* Oata L&tvõ^ãõriorl DotiLéitürõAtüãril Ofde Dói i Ro«oiw9Po'Ariéêl*
I  1,00 11^1172021 II 0BW2g021 II 28 II 27SSr20 I

I Cara! de Lollura Leitura Antenor 1 LoituraAIual IPconsumo 1 Tanta sem
I  I I Tributos

Conia de Energia SOMcalNota Ftscal |Sãrta fi 000740732

rrdaFaiwB 0202102000740732 \CF0P:S2SarM

rnsfataçêo 5752442

C<iiUA<ior"0« V»iibAwito ConuConvaU)

02/2021 23/02/2021 5752442

Demonstrativo do Faturamento

PORNECIMEKTO
Cusio dfl Oigpon^ntNdod»
AdlCATUl BbthI ArruroJa
PIS
COFINS

rrSNS FINANCEIROS
Ciprlfurr Ru« Prof

QUAKfIDAOE

PatJiiÉinomifWi. ifcrp* MM Rumav

TARIFA VALOR^RIj
0Í40
0.09
oafi

PEDREIRAS/MA

ProcOgQ"^QCD<V20:
=LS.

listõrico do Consumo \

in .1. m M ea «a M« m in iir rn s

Total a pagan I RS 21.44

FEV MAR. ASR MAI AM .HJl; ASO SET OUr KQV bEZ JAtI FEV
A««t>

nformações de tributos

Bit*

TnbLM» o» me AV9JCU V«tor
CMS O 9> 0.00% O.CO
Pts isro 0.423^ 0.09
ccfiKS 19,K i.9$m oja

erfodo Fiscai: 08/02/2021

Reservado ao Fisco

0440.6Cai.TftA3.aAM.gK.Wet.1*EC.6Eftt

Informações para o cliente

• FVbOA R4M Amrwa 12.01'WUZ

Composição do Consumo (R

Ce-wa
•tEMTgu OkwrAuMo

O» I i.o j I Att

CAMafOB PMUsni

tnbue*

tja 1 1 tj» I r""e«r' 1 iir«

I Número do Programa Saciai

Reaviso de vencimento

Níveis de Tensão Fornecido
•teiTwrtTvurtVMk Fatf»^ iiuia^gitJBTiwltwn»Feit»A ««ut

fornecido

~  ;Q^a~ á»

V< • MA

aasasfigasíTíríír
d.;gH»M»=rdee».«E»u.«.W

Mbr« Oft akn^KbnSM
AiuUrWdM»5SÇ3S

d» cDnmumdp lonham

u>rBCBmp«AsaeAdbwte«r*
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Aeie*w pod*n sei oiRtias ne *e»ai
E^meruiE»^
«w ê»iâ8»lÉ*enew am W

ihamie MWeicerfepay itmo vwoiiJwiiOPiuaedagA. fw>q»w>0eO.6g3Sepqmoor4c*iwte I
iLei 1043&COI • eiuM^içAo mucMUfu eem Base ro KáP^M ■ Mrvnr «idmooBna prflaeirwi tatuia

Cenferme Raictfuçilo NúimdtriDa Aned sai^lO Atts 7*fi A* * emidirttili)wbsutre «uatituw l«fnpe ■
EQiMiTontf UanmhBo O cfirtcelorrwiiB de cobi>dçb retaltiA de oiiVBt sciMkcos ceBroUB* RR fuiuin, betnoirnA
o emiasto nnva fatuiA sani a cntrarça doa ãacv)(âA oinaiiAiloft RAiidea«9 ove Q feneúnBATtlD ptidai*
ur ii«f wy" tiuo os vBWes teíetiote aos «ervicus M oalr^u^çAo de «ndif^ nAo M|am dcNidAmonia
pagi»

Ai mhMnssçtek scl/e js corwJiçBes Be >D>n«oii>«rtiQ, Uiifu. prodjlo» wrvi^ praslMOt, irtejiot •
ilrnnaTe > oMipiadna^urdk •'ccMran^se oaaait/vwspdre u unsuBe nea AB^ieias âe AioAdaivuld e iB
A*ca itMivedJ ae eoiHuirisder nc siie 4a Etpjmno' MoranTiAo

•tateeM kt/.M và/
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Od iw»eia^HaHA»^iaa âeid<iaMep*»e»tiwea
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CEM AR AGORA E

EQUATORIAL MARANHÃO

MftTS ENEPC-if-
PABA UM WOv-C
MDMEHK) «QuatepM

ENERGIA

NomudoCliento: C.C: Unldodo dtt Lellura: t^mpelãnoia: Venelmenlo: Valor cobrada (RS):
ANTONlO DE SOUSA FREITAS 5762443 psoeoiXM oajtui 21.M

FATURA ARRECADADA - NAO RECEBER


